
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.297 - PR (2012/0120463-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MILTON ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIELLE ANNE PAMPLONA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. RESP 1.227.133/RS, PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EDcl no REsp 
1.227.133/RS, Rel. p/ acórdão Ministro Cesar Asfor Focha, DJe 2/12/11, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento no 
sentido de que "não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora 
decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas 
devidas no contexto de rescisão de contrato de trabalho, tendo em 
vista sua finalidade de recomposição do patrimônio afetado pelo 
pagamento extemporâneo da dívida, conforme a isenção prevista no 
art. 6o., inciso V da Lei 7.713/88." 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.297 - PR (2012/0120463-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MILTON ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIELLE ANNE PAMPLONA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso, sob o fundamento de que incide 

imposto de renda sobre juros de mora relativamente às verbas trabalhistas recebidas no contexto 

da rescisão do contrato de trabalho, nos termos dos EDcl no REsp 1.227.133/RS, julgado sob o 

rito do art. 543-C do CPC.

Sustenta a agravante, em resumo, que a hipótese dos autos não se amolda ao que 

foi decidido no citado precedente tendo em vista a inexistência da rescisão do contrato de 

trabalho.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 
535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Extrai-se do acórdão recorrido o seguinte excerto acerca da 
matéria impugnada e-STJ fl. 243):

  Os juros moratórios, no direito brasileiro, sempre 
constituíram indenização pelo atraso na execução da 
obrigação (Código Civil de 1916, arts. 956, 1.061 e 1.064; 
Código Civil de 2002, arts. 404 a 407), razão por que não 
representam aquisição de disponibilidade 
econômica ou jurídica, nos termos do art. 43 do Código 
Tributário Nacional (CTN), estando, por isso mesmo, imunes à 
incidência do imposto de renda.
  A ser assim, pouco importa a natureza jurídica da 
obrigação cumprida com atraso, visto que os juros de mora 
têm natureza própria, nitidamente indenizatória, conforme, de 
resto, vem entendendo a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e deste Tribunal Regional Federal. 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos 
EDcl no REsp 1.227.133/RS, Rel. p/ acórdão Ministro Cesar Asfor 
Focha, DJe 2/12/11, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
firmou o entendimento no sentido de que "não incide Imposto de 
Renda sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a 
destempo de verbas trabalhistas devidas no contexto de rescisão de 
contrato de trabalho, tendo em vista sua finalidade de 
recomposição do patrimônio afetado pelo pagamento extemporâneo 
da dívida, conforme a isenção prevista no art. 6o., inciso V da Lei 
7.713/88." 
No mesmo sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA 
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DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS DE MORA 
PAGOS NO CONTEXTO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
TRABALHO (ART. 6o., INCISO V DA LEI 7.713/88). ISENÇÃO 
LEGAL QUE ABRANGE TANTO OS JUROS INCIDENTES 
SOBRE AS VERBAS INDENIZATÓRIAS E REMUNERATÓRIAS 
QUANTO OS JUROS INCIDENTES SOBRE PARCELAS NÃO 
ISENTAS. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EDCL NO RESP. 1.227.133/RS, REL. MIN. 
CESAR ASFOR ROCHA, DJE 02.12.2011. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1.   No tocante ao art. 535, II do CPC, não há como acolher a 
alegada violação, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela 
almejada pelo ora recorrente.
2.   Destaca-se ainda que, tendo encontrado motivação 
suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador 
obrigado a responder, um a um, os questionamentos 
suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.
3.   Cinge-se a controvérsia à incidência do Imposto de Renda 
sobre valores recebidos a título de juros de mora, decorrentes 
do pagamento em atraso de verbas rescisórias do Contrato de 
Trabalho,
sendo questão distinta à do Resp. 1.089.720/RS, julgado em 
10.10.2012, em que se discutia incidência de IRPF sobre os 
juros moratórias em reclamatória trabalhista fora do contexto 
de rescisão
contratual.
4.   A jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 
Justiça entende que não incide Imposto de Renda sobre os 
juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de 
verbas trabalhistas devidas 
no contexto de rescisão de contrato de trabalho, tendo em 
vista sua finalidade de recomposição do patrimônio afetado 
pelo pagamento extemporâneo da dívida, conforme a isenção 
prevista no art. 6o., inciso V da Lei 7.713/88. Precedente 
firmado sob o regime do art. 543-C do CPC: EDcl no REsp. 
1.227.133/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Dje 
02.12.2011.
5.   O fator primordial para sobrevir a isenção do art. 6o., 
inciso V da Lei 7.713/88 é a ocorrência da rescisão de 
Contrato de Trabalho com a fixação das verbas respectivas, 
em juízo ou fora dele. Desse modo, a isenção abrange os 
juros incidentes sobre as verbas indenizatórias e 
remuneratórias, bem como os juros incidentes sobre as 
parcelas não isentas.
6.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido. 
(AgRg no AREsp 188.693/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/03/13)
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - 
IRPF. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA PAGOS 
NO CONTEXTO DE DESPEDIDA OU RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. TEMA JÁ JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, DO CPC, E 
DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. 
1. Por ocasião do julgamento do recurso representativo da 
controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/acórdão Min. Cesar Asfor 
Rocha, em que pese a divergência de fundamentos, o certo é 
que houve consenso da maioria quanto à tese da 
não-incidência de imposto de renda sobre juros de mora 
quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho.
2. Não há que se falar em sobrestamento deste feito para o 
aguardo do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS, de minha 
relatoria, pois o presente caso se trata de situação onde 
houve o encerramento do vínculo laboral e os juros são 
aqueles incidentes sobre as verbas trabalhistas.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.234.813/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marque, 
Segunda Turma, DJe 14/8/12)

No caso dos autos, a reclamatória trabalhista se enquadra no 
contexto da rescisão do contrato de trabalho (fl. 2), situação em 
que não incide imposto de renda sobre juros de mora. 

Ademais, observa-se que o reconhecimento do vínculo empregatício entre o 

recorrido e sua empregadora, conforme registrado na sentença trabalhista, apenas legitimou os 

pedidos de integração ao contrato de trabalho das verbas pleiteadas, sem, contudo, reverter os 

efeitos da dispensa do trabalho.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120463-4 REsp 1.338.297 / PR

Números Origem:  50128383820104047000  PR-50128383820104047000

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MILTON ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIELLE ANNE PAMPLONA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MILTON ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIELLE ANNE PAMPLONA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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